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COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - CCT

PRESIDENTE: Senador Lasier Martins

VICE-PRESIDENTE: Senador Hélio José

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)

VAGO 1 Zeze Perrella(PTB) MG (61) 3303-2191
Lasier Martins(PDT) RS (61) 3303-2323 2 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e

3303-6367
Walter Pinheiro(S/Partido)(29) BA (61)

33036788/6790
3 Acir Gurgacz(PDT)(22) RO (061) 3303-

3131/3132
Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /

6104 / 6105
4 Telmário Mota(PDT) RR (61) 3303-6315

Ivo Cassol(PP) RO (61) 3303.6328 /
6329

5 Gladson Cameli(PP) AC (61) 3303-
1123/1223/1324/1
347/4206/4207/46
87/4688/1822

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PDT, PT)

Valdir Raupp(PMDB) RO (61) 3303-
2252/2253

1 Dário Berger(PMDB)(32)(26) SC (61) 3303-5947 a
5951

João Alberto Souza(PMDB) MA (061) 3303-6352 /
6349

2 Edison Lobão(PMDB) MA (61) 3303-2311 a
2313

Sérgio Petecão(PSD) AC (61) 3303-6706 a
6713

3 José Medeiros(PSD)(25)(15) MT (61) 3303-
1146/1148

Omar Aziz(PSD)(12) AM (61) 3303.6581 e
6502

4 Rose de Freitas(PMDB) ES (61) 3303-1156 e
1158

Hélio José(PMDB)(13) DF (61) 3303-
6640/6645/6646

5 VAGO

Maioria (PMDB)

Davi Alcolumbre(DEM) AP (61) 3303-6717,
6720 e 6722

1 José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP (61) 3303-
6063/6064

2 VAGO

Flexa Ribeiro(PSDB) PA (61) 3303-2342 3 VAGO

Bloco Social Democrata(PSDB, PV, DEM)

Cristovam Buarque(PPS)(23) DF (61) 3303-2281 1 Fernando Bezerra Coelho(PSB) PE (61) 3303-2182
Randolfe Rodrigues(REDE)(9) AP (61) 3303-6568 2 Roberto Rocha(PSB)(16) MA (61) 3303-

1437/1435/1501/1
503/1506 a 1508

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PPS, PSB, PCdoB, REDE)

Eduardo Lopes(PRB)(28)(31) RJ (61) 3303-5730 1 Pedro Chaves(PSC)(27)(11) MS
Eduardo Amorim(PSC)(17)(19) SE (61) 3303 6205 a

3303 6211
2 VAGO

Bloco Moderador(PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

(1) Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a
CCT (Of. 4/2015-BLUFOR).

(2) Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerra, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Socialismo e Democracia, para compor a CCT (Of. 10/2015-GLBSD).

(3) Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e o Senador José Agripino como membro suplente pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CCT (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).

(4) Em 25.02.2015, os Senadores Cristovam Buarque, Lasier Martins, Walter Pinheiro e Angela Portela foram designados membros titulares; e os Senadores Zezé
Perrella, Jorge Viana, Delcídio do Amaral e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CCT (Of. 13/2015-
GLDBAG).

(5) Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a
CCT (Of. 19/2015-GLPSDB).

(6) Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, João Alberto Souza, Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Sandra Braga, Edison
Lobão, Luiz Henrique e Rose de Freitas, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCT (Of. 12/2015-GLPMDB).

(7) Em 02.03.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular e o Senador Gladson Camelli membro suplente pelo Partido Progressista, para compor a
CCT (Mem. 42 e 43/2015-GLDPP).

(8) Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Presidente deste colegiado (Mem. 1/2015-CCT).

(9) Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia (Of. 18/2015-GLBSD)

(10) Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).

(11) Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 14/2015-BLUFOR).

(12) Em 10.03.2015, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 40/2015- GLPMDB).

(13) Em 24.03.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 87/2015-GLPMDB).

(14) Em 07.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Hélio José Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 7/2015-CCT).

(15) Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.

(16) Em 26.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Mem. 57/2015-BLSDEM).

(17) Em 04.11.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Vicentinho Alves,
que deixa de compor a comissão (Of. 73/2015-BLUFOR).

(18) Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).

(19) Em 16.02.2016, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Elmano Férrer,
que deixa de compor a comissão (Of. 01/2016-BLUFOR).

(20) Em 23.02.2016, o Senador Cristovam Buarque renuncia ao cargo de Presidente da Comissão (Ofício GSCB nº 02-002/2016).

(21) Em 01.03.2016, a Comissão reunida elegeu o Senador Lasier Martins Presidente deste colegiado (Mem. 8/2016-CCT).

(22) Em 09.03.2016, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Delcídio do Amaral, que
deixa de compor a comissão (Of. 019/2016-GLDBAG).

(23) Em 06.04.2016, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador José Medeiros
(Memo. 017/2016-BLSDEM).
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(24) Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).

(25) Em 14.04.2016, o Senador José Medeiros foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 051/2016-GLPMDB).

(26) Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.

(27) Em 27.05.2016, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador (Of. 29/2016-BLOMOD)

(28) Em 1º.06.2016, o Senador Marcelo Crivella licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme os Requerimentos
nºs 398 a 400/2016, aprovados na sessão de 02.06.2016.

(29) Em 03.06.2016, o Senador Walter Pinheiro afastou-se do exercício do mandato parlamentar para investidura no cargo de Secretário de Educação do Estado da
Bahia.

(30) Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)

(31) Em 07.06.2016, o Senador Eduardo Lopes foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Marcelo Crivella
(Of. 36/2016-BLOMOD)

(32) Em 08.06.2016, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 105/2016-GLPMDB).

(33) Em 21.06.2016, o Bloco de Apoio ao Governo passou a denominar-se Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(Of. 34/2016-GLDBAG)

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS 8H:45MIN
SECRETÁRIO(A): ÉGLI LUCENA HEUSI MOREIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-1120
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: cct@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
55ª LEGISLATURA

Em 23 de agosto de 2016
(terça-feira)

às 08h45

PAUTA
27ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - CCT

Audiência Pública Interativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/08/2016 às 16:58.
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Pauta da 27ª Reunião Extraordinária da CCT, em 23 de Agosto de 2016 2

Audiência Pública Interativa
Assunto / Finalidade:

3ª Audiência Pública destinada a debater acerca do tema “Fundos de Incentivo ao
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, em especial o Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e o Fundo para o Desenvolvimento
Tecnológico das Telecomunicações (FUNTTEL)".

Convidados:

Paulo Mól Junior
•  Superintendente do Instituto Euvaldo Lodi - IEL

Luiz Augusto de Souza Ferreira
•  Presidente da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial - ABDI

Raimar van den Bylaardt
•  Diretor da Associação Nacional de Pesquisa e de Desenvolvimento das
Empresas Inovadoras - ANPEI

Roberto Nicolsky
•  Diretor-Presidente da Pró-Inovação na Indústria Brasileira - PROTEC

Requerimento(s) de realização de audiência:
- RCT 11/2016, Senador Aloysio Nunes Ferreira e outros

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/08/2016 às 16:58.
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SENADO FEDERAL
GABINETE do Senador Aloysio Nunes Ferreira 

REQUERIMENTO Nº       , DE 2016

Requeiro, nos termos do art. 96-B do Regimento Interno do
Senado Federal,  que a  política pública a ser  avaliada pela Comissão de
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), no ano
de 2016, sejam os “Fundos de incentivo ao desenvolvimento científico e
tecnológico”.

JUSTIFICAÇÃO

A  pesquisa  e  o  desenvolvimento  em  ciência  e  tecnologia
proporcionam  avanços  em  todas  as  áreas  de  conhecimento,  com
incontáveis  aplicações,  por  exemplo,  na  indústria,  na  agricultura  e  na
saúde.  Por isso,  são os grandes motores do progresso na atualidade.  As
inovações decorrentes dessas pesquisas proporcionam elevado crescimento
econômico, seja por sua aplicação direta, no aumento da produtividade e da
qualidade de vida da população, seja pela obtenção de recursos por meio de
sua comercialização para outros países.

O Brasil passou décadas destinando recursos para as áreas de
ciência  e  tecnologia  (C&T)  de  forma  esporádica,  o  que  impediu  a
realização  de  grandes  projetos.  Foi  somente  com  a  instituição  dos
chamados Fundos Setoriais de incentivo ao desenvolvimento científico e
tecnológico, no final da dedada de 1990, que o País passou a ter fontes
estáveis de recursos para ciência e tecnologia. Tais fundos possibilitaram
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SENADO FEDERAL
GABINETE do Senador Aloysio Nunes Ferreira 

um aprimoramento  inédito  da  estrutura  laboratorial  das  universidades  e
institutos de pesquisa em todo o País.

Hoje, o Brasil conta com dois fundos destinados ao incentivo
do  desenvolvimento  científico  e  tecnológico:  o  Fundo  Nacional  de
Desenvolvimento  Científico  e  Tecnológico  (FNDCT),  vinculado  ao
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e que conta com uma série de
fundos individuais vinculados a setores industriais específicos; e o Fundo
para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (FUNTTEL),
vinculado ao Ministério das Comunicações e voltado exclusivamente ao
setor das telecomunicações.

Esses  fundos são  ferramentas  essenciais  para  impulsionar  o
desenvolvimento da indústria  nacional  e,  consequentemente,  alavancar a
economia  brasileira.  Com  avanços  no  desenvolvimento  tecnológico,  é
possível,  por  exemplo,  alterar  o  perfil  das  exportações  nacionais,  ainda
muito  concentradas  em  produtos  com  baixo  valor  agregado,  além  de
possibilitar  a  geração  de  novos  empregos,  especialmente  os  de
remuneração mais elevada, contribuindo para avanços sociais relevantes.

Os  citados  fundos  têm  arrecadado  anualmente  quase
R$ 5,1 bilhões,  sendo  cerca  de  R$ 4,5  bilhões  relativos  FNDCT  e
aproximadamente  R$ 600 milhões  relativos  ao  Funttel.  Entretanto,  parte
expressiva  desses  recursos  não  tem  sido  efetivamente  aplicada,
prejudicando  o  potencial  dessa  relevante  política.  Além  disso,
recentemente, houve a extinção de um dos mais importantes componentes
do FNDCT, o CT-Petro, responsável por estimular a inovação na cadeia
produtiva do setor de petróleo e gás natural.

Essa  situação  nos  causa  grande  preocupação,  pois  pode
comprometer  severamente o desenvolvimento do Brasil,  deixando nosso
País  ainda  mais  distante  das  fronteiras  científica  e  tecnológica,  que
avançam cada vez mais rapidamente.

Por essas razões,  entendemos que a avaliação dessa política
pública é crucial  para o avanço do País.  O objetivo maior da avaliação
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SENADO FEDERAL
GABINETE do Senador Aloysio Nunes Ferreira 

proposta,  portanto,  é o  de colaborar  para a  melhoria  da efetividade dos
fundos existentes, maximizando seus resultados.

Sala da Comissão,

Senadores Aloysio Nunes Ferreira,
Flexa Ribeiro e Walter Pinheiro
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Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Avaliação de Políticas Públicas
(Art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal)

Proposta Plano de Trabalho

Fundos de Incentivo ao Desenvolvimento Científico e
Tecnológico

Presidente: SENADOR LASIER MARTINS
Vice-Presidente: SENADOR HÉLIO JOSÉ

Relator: SENADOR LASIER MARTINS

I APRESENTAÇÃO

As políticas públicas são instrumentos fundamentais do Estado

para promover o bem-estar da sociedade. Elas compreendem o conjunto de

planos, ações e metas do governo que asseguram, entre outros objetivos, o

desenvolvimento  do  país.  O  ciclo  das  políticas  públicas  é  formado  por

cinco etapas. Ele inicia-se pela formação da agenda, segue pela formulação

da política, passa pela tomada de decisão, continua com a implementação e

finaliza-se com a avaliação.

A avaliação é, portanto, etapa essencial deste ciclo. Ela visa,

primeiramente,  ao  controle  de  todo  o  processo,  realizando  a  devida

prestação de contas perante a sociedade. Busca também o aprimoramento

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-4141 – alosenado@senado.gov.br
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das  atividades  realizadas  nas  etapas  anteriores,  a  partir  do  acúmulo  de

experiências  e  informações  a  serem  utilizadas  em  futuras  decisões  da

Administração Pública.

A avaliação de políticas públicas é atividade realizada pelos

Parlamentos  das  principais  democracias  do  mundo.  E,  a  partir  da

promulgação  da  Resolução  nº 44,  de  2013,  que  inseriu  no  Regimento

Interno do Senado Federal (RISF) o art. 96-B, o Senado Federal assumiu

esta importante ocupação, dentro de sua função fiscalizadora. Em síntese, o

referido  artigo  estabelece  procedimentos  para  avaliação  sistemática  das

políticas públicas implementadas pelo Poder Executivo.

No âmbito desta Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,

Comunicação  e  Informática  (CCT),  a  política  pública  selecionada  para

avaliação, no exercício de 2016, está relacionada à gestão e à aplicação dos

recursos  dos  Fundos  de  Incentivo  ao  Desenvolvimento  Científico  e

Tecnológico,  particularmente  o  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento

Científico  e  Tecnológico  (FNDCT)  e  o  Fundo para  o  Desenvolvimento

Tecnológico das Telecomunicações (FUNTTEL).

O FNDCT foi criado ainda em 1969. Entretanto,  somente a

partir do final da década de 1990, com a criação dos fundos setoriais de

Ciência e Tecnologia, é que se estabeleceu um fluxo consistente de recursos

para o referido fundo.

A Lei  nº 11.540,  de  12  de  novembro  de  2007,  estabeleceu,

como  objetivo  geral  do  FNDCT,  o  financiamento  da  inovação  e  do

desenvolvimento  científico  e  tecnológico  com  vistas  a  promover  o

desenvolvimento  econômico  e  social  do  País.  Entre  seus  objetivos

específicos estão:

2
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ao apoio a programas, projetos e atividades de Ciência,

Tecnologia e Inovação (CT&I), compreendendo:

1  a pesquisa básica;

2 a pesquisa aplicada;

3 a inovação;

4 a transferência de tecnologia;

5 o desenvolvimento de novas tecnologias de

produtos e processos, de bens e de serviços. 

b a capacitação de recursos humanos;

co intercâmbio científico e tecnológico; e

d a  implementação,  manutenção  e  recuperação  de

infraestrutura de pesquisa de CT&I.

O FNDCT, administrado por um Conselho Diretor vinculado

ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), é integrado por

representantes  da  Pasta  e  dos  Ministérios  da  Educação  (MEC),   do

Desenvolvimento,  Indústria  e  Comércio  Exterior  (MDIC),  do

Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  (MPOG),  da  Defesa  (MD)  e  da

Fazenda  (MF);  pelo  Presidente  da  Financiadora  de  Estudos  e  Projetos

(FINEP);  pelo  Presidente  do  Conselho  Nacional  de  Desenvolvimento

Científico e Tecnológico (CNPq); pelo Presidente do Banco Nacional de

Desenvolvimento  Econômico  e  Social  (BNDES);  por  representantes  do

setor  empresarial,  da  comunidade  científica  e  tecnológica;  dos

trabalhadores  da  área  científica  e  tecnológica  e  pelo  Presidente  da

Presidente da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).

3
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Compete  ao  Conselho  Diretor  do  FNDCT,  entre  outras

atribuições, definir as políticas, diretrizes e normas para a utilização dos

recursos do fundo e acompanhar e avaliar a aplicação dos recursos.

O Funttel foi legalmente previsto em 1997, pela Lei nº 9.472,

de  16  de  julho  de  1997  (Lei  Geral  de  Telecomunicações  –  LGT)  e

efetivamente instituído pela Lei nº 10.052, de 28 de novembro de 2000,

com os seguintes objetivos, restritos exclusivamente ao interesse do setor

de telecomunicações:

aestimular o processo de inovação tecnológica;

b incentivar a capacitação de recursos humanos;

cfomentar a geração de empregos; e

d promover  o  acesso  de  pequenas  e  médias

empresas  a  recursos  de  capital,  de  modo  a  ampliar  a

competitividade  da  indústria  brasileira  de

telecomunicações.

O Funttel é administrado por um Conselho Gestor vinculado

ao Ministério das Comunicações (MC) e constituído por representantes do

MC,  do  MCTI,  do  MDIC,  da  Agência  Nacional  de  Telecomunicações

(ANATEL),  do  BNDES  e  da  Finep.  Esse  Conselho  é  presidido  pelo

representante do MC.

Compete  ao  Conselho  Gestor  do  Funttel,  entre  outras

atividades, aprovar as normas de aplicação de recursos do Fundo e aprovar,

acompanhar e fiscalizar a execução do Plano de Aplicação de Recursos.

Parte dos recursos do Funttel são destinados, obrigatoriamente,

à Fundação Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações

4
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(CPqD), localizada no município de Campinas, no Estado de São Paulo. O

CPqD tem origem no Centro de Pesquisa e  Desenvolvimento da  antiga

Telebrás, que foi transformado numa fundação de direito privado durante o

processo  de  privatização  do  sistema  de  telecomunicações,  e  participou,

entre  outros  processos,  do  desenvolvimento  do  Sistema  Brasileiro  de

Televisão Digital Terrestre (SBTVD-T).

Os  citados  fundos  têm  arrecadado  anualmente  mais  de

R$ 5 bilhões,  sendo  cerca  de  R$ 4,5 bilhões  relativos  FNDCT  e

aproximadamente  R$ 600 milhões  relativos  ao  Funttel.  Entretanto,  parte

expressiva  desses  recursos  não  tem  sido  efetivamente  aplicada,

prejudicando  o  potencial  dessa  relevante  política.  Além  disso,

recentemente, houve a exclusão de um dos mais importantes componentes

do  FNDCT,  o  Fundo  Setorial  do  Petróleo  e  Gás  Natural  (CT-Petro),

responsável  por  estimular  a  inovação  na  cadeia  produtiva  do  setor  de

petróleo e gás natural.

II ATIVIDADES PROPOSTAS

A  avaliação  será  realizada  pela  consolidação  e  análise  de

informações coletadas por diversos meios. Primeiramente, foi planejado o

envio  de  requisições  de  informações  aos  órgãos  diretamente  ligados  à

gerência dos fundos,  a saber:  MCTI e MC. Em paralelo,  também serão

consultados  o  Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU),  com o  objetivo  de

verificar se existe alguma avaliação em andamento, naquele órgão, além de

solicitar os resultados das avaliações já realizadas, e o MPOG, ao qual está

vinculado  o  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada  (IPEA),  que,  há

algum tempo, realizou aprofundados estudos sobre os fundos em questão.
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Na  sequência,  propõe-se  a  realização  de  seis  audiências

públicas e de uma visita externa. As audiências previstas foram distribuídas

ao longo do ano a fim de permitir  que sua realização não prejudique o

andamento  das  atividades  normais  da  CCT nem a  realização  de  outras

audiências já aprovadas por essa comissão.

Em  primeiro  lugar,  com  o  auxílio  de  representantes  do

Tribunal de Constas da União – TCU e do Instituto de Pesquisa Econômica

Aplicada – IPEA, realizaremos Audiência Pública para conhecer, de forma

panorâmica os Fundos, suas formas de gestão e os principais problemas já

verificados em estudos realizados por aquelas duas instituições. 

Para  esclarecer  a  questão  da  não  aplicação  dos  recursos

arrecadados pelos fundos em seu destino apropriado,  em data  oportuna,

convidaremos o Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão para que

discorra sobre os valores contingenciados, as bases  e sobre as perspectivas

orçamentárias para o setor.

Em seguida, sugere-se a realização de audiência pública com

representantes de entidades que têm se destacado com resultados positivos

na área do desenvolvimento científico e tecnológico. Nesse sentido, serão

convidados  representantes  do  CPqD;  do  Departamento  de  Ciência  e

Tecnologia Aeroespacial (DCTA), do Ministério da Defesa; da Embrapa e

da Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII). O

objetivo  principal  dessa  audiência  será  captar  os  fatores  essenciais  ao

sucesso dessas instituições com o aporte de recursos recebidos a partir dos

Fundos,  a  fim  de  que  seja  possível,  na  apresentação  das  propostas,

estimular sua replicação por todo o Brasil, melhorando a efetividade dos

recursos aplicados.
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Nova audiência deve se voltar ao setor produtivo nacional, a

fim de debater a participação das empresas no processo de definição da

aplicação  dos  recursos  dos  fundos,  a  fim  de  que  haja  efetivo

aproveitamento  dos  resultados  das pesquisas financiadas,  aprimorando a

integração entre as empresas e as instituições de ensino e pesquisa. Essa

audiência  deve  contar  com representantes  da  Sociedade  Brasileira  Pró-

Inovação Tecnológica (PROTEC) e da Confederação Nacional da Indústria

(CNI).

Também foi prevista uma audiência dirigida às universidades,

contando  com  a  participação  de  uma  representante  de  cada  região  do

Brasil.  Pretendemos,  com isso,  avaliar  o  processo  de  transferência  dos

recursos  dos  fundos  aos  executores  das  pesquisas,  os  processos  de

definição e  de priorização das pesquisas  a  serem realizadas e  meios de

aprimorar  o  impacto  das  pesquisas  no  efetivo  progresso  científico  e

tecnológico nacional.

Após essas audiências, quando já tivermos elementos para uma

razoável compreensão do quadro atual relacionado aos está relacionada à

gestão  e  à  aplicação  dos  recursos  dos  Fundos  de  Incentivo  ao

Desenvolvimento  Científico  e  Tecnológico,  sugerimos  uma  audiência

pública  reunindo  os  Presidentes  do  Conselho  Diretor  do  FNDCT,  da

FINEP, do CNPq e do Conselho Gestor do Funttel, a fim de que exponham

a atual situação do incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento científico e

tecnológico no Brasil e para que possam debater sobre as dificuldades e

oportunidades de melhoria identificadas.

Pretendemos também, a fim de otimizar os trabalhos de nossa

comissão, receber individualmente alguns palestrantes com conhecimentos

reconhecidos  na  área  de  financiamento  para  pesquisa  em  ciência,
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tecnologia e inovação. Traremos esses convidados para exposições a serem

realizadas  logo  antes  ou  logo  após  nossas  sessões  deliberativas.  Dessa

forma,  podemos  aproveitar  as  reuniões  já  agendadas  para  também  nos

aprofundarmos na avaliação da política pública escolhida.

Após o ciclo de audiências públicas, propõe-se uma visita a

Campinas, no Estado de São Paulo, com o objetivo de conhecer o CPqD e

verificar o desenvolvimento de suas atividades,  tendo em vista que essa

instituição  é  uma  das  maiores  destinatárias  de  recursos  dos  fundos  de

incentivo analisados.

Destaca-se  que,  em  vista  a  relevância  de  questões

orçamentárias para as análises que se pretende realizar, é essencial que as

atividades contem, além do suporte da Consultoria Legislativa (CONLEG),

com a  ativa  participação  da  Consultoria  de  Orçamentos,  Fiscalização  e

Controle do Senado Federal (CONORF).

Após  a  coleta  dessas  informações,  será  elaborado  relatório

preliminar  das  atividades,  o  qual  será  apreciado  no  âmbito  da  CCT.

Realizadas as devidas correções e a incorporação das sugestões recebidas

durante  a  apreciação  do  relatório  final  na  CCT,  o  relatório  final  será

apresentado  no  final  de  2016,  em  data  a  ser  definida,  para  votação  e

aprovação na Comissão.

III CRONOGRAMA

Está prevista para a próxima terça-feira, 12 de abril de 2016, a

reunião  da  CCT  em  que  será  apresentada  esta  proposta  de  plano  de
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trabalho. A partir de então, caso ela seja aprovada, sugerimos a seguinte

programação para as próximas atividades:

Data Atividade Local Convidados

Até 20/4 Envio de 
requerimento de 
informações ao 
MCTI, MC e MPOG

Até 20/4 Envio de 
requerimento ao 
Tribunal de Contas 
da União (TCU)

Maio  a
Outubro

Palestras Ala Senador 
Alexandre Costa, 
Plenário nº 7

Convidados com 
conhecimentos reconhecidos
na área de financiamento 
para pesquisa em ciência, 
tecnologia e inovação:
Ronaldo Mota Sardenberg

Maio Audiência pública Ala Senador 
Alexandre Costa, 
Plenário nº 7

Reunião com representantes 
do TCU e do IPEA

Junho Audiência pública Ala Senador 
Alexandre Costa, 
Plenário nº 7

Reunião com representantes 
do CPqD, da Embrapa, do 
DCTA, da Embrapii e do 
Instituto Evandro Chagas

Julho Audiência pública Ala Senador 
Alexandre Costa, 
Plenário nº 7

Reunião com representantes 
da CNI e da PROTEC

Agosto Audiência pública Ala Senador 
Alexandre Costa, 
Plenário nº 7

Reunião com Ministro do 
Planejamento, Orçamento e 
Gestão.

Setembro Audiência pública Ala Senador 
Alexandre Costa, 
Plenário nº 7

Reunião com representantes 
de universidade das cinco 
regiões brasileiras

Outubro Audiência pública Ala Senador 
Alexandre Costa, 
Plenário nº 7

Reunião com Presidentes do 
Conselho Diretor do 
FNDCT, do Conselho Gestor
do Funttel, da FINEP e do 
CNPq
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Outubro Visita externa Sede do CPqD, 
Campinas/SP

Reunião com representantes 
e pesquisadores da entidade

Outubro Consolidação das informações pela CONLEG/CONORF

Novembr
o

Apresentação de Relatório Preliminar

Novembr
o

Apresentação e Votação do Relatório Final

Esclarecemos  que  o  cronograma  proposto  pode  sofrer

alterações nas datas e atividades ao longo da execução dos trabalhos, a fim

de se ajustar à disponibilidade dos convidados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2016.

Senador Lasier Martins

                     (PDT-RS)
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